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Objetivos e Procedimentos da Inspeção Antes do 

Abate 

 

A inspeção ante-mortem, realizada imediatamente antes do abate, constitui 

uma etapa essencial no controle sanitário da produção de carne de aves. Essa 

prática visa avaliar o estado de saúde dos animais ainda vivos, assegurando 

que apenas aves aptas sejam abatidas, prevenindo riscos à saúde pública e 

garantindo o bem-estar animal. Esta etapa, regulamentada por normas 

sanitárias nacionais e internacionais, integra o conjunto de ações do serviço 

de inspeção oficial, sendo obrigatória em estabelecimentos com inspeção 

federal, estadual ou municipal. 

 

Objetivos da Inspeção Ante-Mortem 

A inspeção ante-mortem possui múltiplos objetivos interligados, todos 

voltados à proteção da saúde humana, à garantia da sanidade dos alimentos 

e ao respeito às normas de bem-estar animal: 

 

1. Verificar o Estado Sanitário das Aves 

O principal objetivo é identificar aves doentes, feridas, debilitadas ou 

mortas, que devem ser descartadas ou encaminhadas para exames 

complementares. A inspeção visa detectar sinais clínicos de doenças 

infectocontagiosas ou metabólicas que possam comprometer a saúde 

pública, como salmonelose, micoplasmose, coriza infecciosa, 

encefalomielite e ascite (Swayne et al., 2013). 

 

2. Prevenir o Abate de Aves com Zoonoses 

Doenças de importância zoonótica podem não se manifestar visivelmente em 

todas as carcaças. A inspeção ante-mortem atua como uma barreira sanitária 

para impedir que lotes suspeitos de infecção entrem na linha de abate, 

protegendo os consumidores (Barrow & Freitas Neto, 2011). 

 

 

 



 

 

3. Avaliar o Bem-Estar Animal 

A condição física e comportamental das aves permite a avaliação do bem-

estar animal durante o transporte e a espera no abatedouro. Aves com 

fraturas, hematomas ou sinais de estresse excessivo podem indicar falhas no 

manejo pré-abate, exigindo correções nas práticas operacionais (Mench, 

2008). 

 

4. Controlar e Registrar Mortalidade 

O número de aves mortas na chegada é contabilizado e registrado. 

Mortalidades elevadas podem indicar problemas sanitários no lote ou no 

transporte, devendo ser comunicadas aos serviços de fiscalização e ao 

produtor (Brasil, 2017). 

 

5. Encaminhar Casos Suspeitos para Exames Laboratoriais 

Aves com sinais clínicos atípicos, mas ainda sem diagnóstico conclusivo, 

podem ser separadas e submetidas a exames laboratoriais específicos antes 

da liberação do lote para abate (FAO/OMS, 2009). 

 

Procedimentos da Inspeção Ante-Mortem 

A inspeção ante-mortem é realizada por um médico veterinário habilitado e 

designado pelo serviço de inspeção oficial (SIF, SIE ou SIM), com base em 

critérios clínicos, observacionais e documentais. Os principais 

procedimentos incluem: 

 

1. Avaliação Visual Geral do Lote 

As aves são observadas ainda nas gaiolas, módulos ou áreas de espera. O 

veterinário inspeciona o comportamento coletivo, a respiração, o estado das 

penas, a postura e a movimentação, buscando sinais de doenças respiratórias, 

nervosas ou metabólicas (Swayne et al., 2013). 

 

 

 



 

 

2. Observação Individual de Aves Suspeitas 

Aves com comportamento anormal, imobilidade, secreções, edema facial ou 

outras alterações são retiradas para avaliação individual mais detalhada. 

Casos graves podem resultar em condenação imediata. 

 

3. Verificação das Condições de Transporte 

São inspecionadas as condições de higiene, densidade de carga, ventilação e 

tempo de transporte. Condições inadequadas podem comprometer o bem-

estar animal e a qualidade da carne. 

 

4. Avaliação de Documentos Sanitários 

A documentação do lote, como a Guia de Trânsito Animal (GTA) e os 

atestados sanitários, deve ser conferida, garantindo a rastreabilidade do lote 

e o cumprimento das exigências sanitárias legais (MAPA, 2017). 

 

5. Classificação das Aves 

Com base nos achados, as aves são classificadas em: 

• Aves aptas ao abate; 

• Aves a serem separadas para observação ou abate de emergência; 

• Aves a serem descartadas, mortas ou doentes, cujas carcaças não 

devem entrar na linha de processamento. 

 

6. Elaboração de Relatório 

O inspetor deve elaborar um relatório da inspeção ante-mortem, 

documentando eventuais anormalidades encontradas, número de aves 

mortas, medidas adotadas e recomendações. 

 

 

 

 



 

 

Importância da Inspeção Ante-Mortem 

A inspeção antes do abate contribui diretamente para: 

• Reduzir o risco de transmissão de doenças ao ser humano; 

• Melhorar a qualidade e a sanidade da carne; 

• Cumprir exigências legais e comerciais, especialmente em mercados 

que demandam certificações sanitárias; 

• Promover a rastreabilidade e a transparência na cadeia de produção 

animal. 

Além disso, essa etapa é essencial para o funcionamento de sistemas de 

autocontrole baseados em APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle), conforme preconizado pelo Codex Alimentarius (FAO/OMS, 

2009). 
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Identificação de Aves Doentes ou Impróprias 

para o Abate 

 

A identificação de aves doentes ou impróprias para o abate é um componente 

essencial do controle sanitário na produção avícola. Essa prática é executada 

principalmente durante a inspeção ante-mortem, sendo determinante para 

garantir a segurança alimentar, o bem-estar animal e a conformidade com a 

legislação vigente. A exclusão de aves com sinais clínicos de enfermidades 

transmissíveis ou alterações fisiológicas graves evita a entrada de produtos 

contaminados na cadeia alimentar e protege a saúde pública. 

 

Importância da Identificação Pré-Abate 

Segundo o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal (RIISPOA), apenas animais considerados sadios e aptos 

podem ser submetidos ao abate para fins de consumo humano (Brasil, 2017). 

A presença de aves doentes ou com condições incompatíveis com o abate 

representa risco direto à inocuidade dos alimentos, além de indicar falhas nos 

protocolos de biosseguridade, transporte e manejo. 

A identificação correta permite: 

• Interrupção do abate de lotes contaminados; 

• Encaminhamento de casos suspeitos para exames laboratoriais; 

• Condenação de aves mortas, debilitadas ou portadoras de doenças de 

notificação obrigatória; 

• Redução do risco de transmissão de zoonoses como salmonelose, 

campilobacteriose e influenza aviária (Swayne et al., 2013). 

 

Principais Sinais Indicativos de Inaptidão 

A identificação de aves doentes ou impróprias baseia-se na observação 

visual, comportamental e clínica dos animais durante a inspeção ante-

mortem. Entre os principais sinais que podem indicar doenças infecciosas, 

distúrbios metabólicos ou sofrimento animal, destacam-se: 

 



 

 

1. Apatia e Isolamento 

Aves saudáveis são ativas e responsivas a estímulos. Aquelas que 

permanecem isoladas, imóveis ou prostradas geralmente estão enfrentando 

quadros infecciosos ou metabólicos. Essas aves devem ser segregadas e 

avaliadas individualmente (Mench, 2008). 

 

2. Alterações nas Penas e na Pele 

Penas eriçadas, sujas ou ausentes, além de lesões cutâneas visíveis, como 

equimoses, necroses e áreas cianóticas, indicam sofrimento, infecções ou 

traumas mecânicos ocorridos durante o manejo e transporte (Scanes, 2015). 

 

3. Sinais Respiratórios 

Espirros, secreção nasal, edema facial, sons respiratórios anormais e 

respiração com bico aberto sugerem infecções respiratórias como 

micoplasmose, coriza infecciosa ou colibacilose. Aves com sinais 

respiratórios evidentes são impróprias para o abate até avaliação clínica mais 

aprofundada (Swayne et al., 2013). 

 

4. Diarreia e Cloaca Suja 

Presença de fezes líquidas ou cloaca suja com exsudatos pode indicar 

enterites bacterianas ou parasitárias, como salmonelose ou coccidiose. Tais 

aves devem ser descartadas ou encaminhadas para abate sanitário separado 

(Oliveira & Silva, 2010). 

 

5. Edemas e Deformidades 

Inchaço articular (sinovite), deformidades nas patas e sinais de claudicação 

são associados a doenças articulares infecciosas ou problemas locomotores 

decorrentes de crescimento rápido e desequilíbrios nutricionais. Aves nessas 

condições são avaliadas individualmente quanto à possibilidade de 

aproveitamento (Julian, 2005). 

 

 

 



 

 

6. Ascite e Abdome Distendido 

Aves com abdômen aumentado, dificuldade respiratória e postura anormal 

podem estar acometidas por síndrome de ascite. Em casos graves, são 

descartadas imediatamente por risco de comprometimento sistêmico 

(Wideman, 2001). 

 

7. Mortalidade no Transporte 

Aves mortas ao chegar ao abatedouro devem ser contabilizadas, registradas 

e descartadas. Mortalidade acima dos limites aceitáveis exige investigação 

da causa e comunicação aos órgãos de inspeção (Brasil, 2017). 

 

Procedimentos em Caso de Aves Doentes 

A identificação de aves impróprias deve ser seguida por ações corretivas 

imediatas, conforme normas do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA, 2017). As principais providências incluem: 

• Segregação e observação individual das aves suspeitas; 

• Abate sanitário emergencial em local e momento apropriados; 

• Coleta de amostras para exames laboratoriais, quando necessário; 

• Condicionalidade ou condenação do lote em casos de doenças 

infecciosas; 

• Notificação às autoridades sanitárias em casos de doenças de 

notificação compulsória, como influenza aviária. 

 

Considerações Finais 

A identificação de aves doentes ou impróprias é uma medida essencial para 

evitar a entrada de produtos de risco na cadeia alimentar. Exige profissionais 

qualificados, protocolos bem definidos e integração entre produção, 

transporte e fiscalização. Essa etapa do processo de inspeção contribui para 

a proteção da saúde pública, o cumprimento da legislação sanitária e a 

valorização da carne de frango como um alimento seguro e de alta qualidade. 
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Sinais Clínicos Relevantes na Identificação de 

Doenças em Aves 

 

A avaliação de sinais clínicos em aves é uma ferramenta essencial para o 

diagnóstico precoce de enfermidades, tanto na granja quanto durante a 

inspeção ante-mortem no abatedouro. Os sinais clínicos representam 

manifestações observáveis de alterações fisiológicas ou patológicas, sendo 

fundamentais para a tomada de decisão sobre o destino sanitário dos lotes e 

a segurança dos alimentos. A detecção criteriosa desses sinais permite a 

identificação de doenças infecciosas, metabólicas, nutricionais ou 

relacionadas ao bem-estar animal. 

 

Importância da Observação Clínica 

Devido à rápida progressão das doenças em aves e ao seu metabolismo 

acelerado, mudanças sutis no comportamento ou na aparência física podem 

indicar comprometimentos significativos. Conforme Swayne et al. (2013), o 

reconhecimento de sinais clínicos é indispensável na triagem de aves 

doentes, no descarte de carcaças comprometidas e na prevenção da 

disseminação de zoonoses. 

Além disso, a observação clínica é muitas vezes o único recurso disponível 

para avaliação rápida de grandes lotes de aves, especialmente durante a 

inspeção sanitária em linhas de abate. 

 

Principais Sinais Clínicos Relevantes 

1. Apatia e Isolamento 

Aves saudáveis são ativas, alertas e mantêm comportamento social normal. 

A apatia, caracterizada por inatividade, resposta lenta a estímulos e 

isolamento do grupo, é um sinal inespecífico, mas muito importante, 

frequentemente associado a infecções sistêmicas, toxemias ou distúrbios 

metabólicos (Mench, 2008). 

 

 

 



 

 

2. Alterações Respiratórias 

Sinais como respiração bucal, roncos, espirros, tosse, estertores e 

estiramento do pescoço indicam distúrbios respiratórios. Esses sintomas 

são comuns em doenças como micoplasmose, bronquite infecciosa, 

laringotraqueíte e colibacilose (Swayne et al., 2013). 

Edema facial, secreção nasal e conjuntival também devem ser valorizados 

como possíveis sinais de infecção respiratória crônica. 

 

3. Cloaca Suja e Diarreia 

A presença de fezes líquidas ou a cloaca suja com exsudatos é sugestiva de 

doenças entéricas como salmonelose, coccidiose, disbiose intestinal ou 

colisepticemia. Pode também indicar ingestão de água contaminada ou 

manejo nutricional inadequado (Oliveira & Silva, 2010). 

A diarreia compromete a absorção de nutrientes e acelera a perda de peso, 

afetando diretamente o rendimento de carcaça. 

 

4. Lesões Cutâneas e Alterações nas Penas 

Penas eriçadas, quebradiças, com falhas ou presença de lesões cutâneas 

(hematomas, necroses, crostas) indicam estresse, agressões físicas, infecções 

dermatológicas ou parasitoses externas (Scanes, 2015). A condição da 

plumagem reflete o estado geral de saúde e o bem-estar animal. 

 

5. Alterações Neurológicas 

Sintomas como tremores, torcicolo (opistótono), paralisia de asas ou 

pernas, marcha cambaleante e dificuldade de locomoção sugerem 

doenças neurológicas como encefalomielite aviária, doença de Newcastle ou 

intoxicações (Julian, 2005). Tais sinais exigem atenção imediata e, 

frequentemente, conduzem à condenação das aves afetadas. 

 

 

 

 



 

 

6. Distensão Abdominal 

Abdômen distendido, associado a respiração dificultada e baixa 

mobilidade, é indicativo de ascite (síndrome do abdome distendido), 

comumente associada à hipertensão pulmonar em frangos de crescimento 

rápido (Wideman, 2001). Essa condição compromete a qualidade da carcaça 

e pode resultar em condenação total. 

 

7. Claudicação e Edema Articular 

Manqueira, dificuldade de locomoção, articulações inchadas e dor à 

manipulação são sinais de doenças articulares como sinovite infecciosa, 

artrite bacteriana ou pododermatite. Frequentemente, estão associadas a 

infecções por Mycoplasma synoviae, Staphylococcus aureus e E. coli 

(Kleven, 2008). 

 

8. Cianose e Alterações de Cor 

A cianose, coloração azulada visível em regiões pouco cobertas por penas 

(pente, barbelas, tarsos), é indicativa de hipóxia ou problemas circulatórios, 

como insuficiência cardíaca. A icterícia (coloração amarelada da pele ou 

mucosas) pode ser observada em casos de disfunção hepática ou septicemia. 

 

Aplicações na Inspeção Sanitária 

Durante a inspeção ante-mortem, os sinais clínicos listados são critérios para: 

• Segregação de aves suspeitas; 

• Encaminhamento para abate sanitário separado; 

• Condicionalidade ou condenação total, conforme a gravidade e o 

risco envolvido. 

Além disso, a observação sistemática desses sinais contribui para o 

monitoramento epidemiológico das doenças avícolas e para a rastreabilidade 

sanitária da cadeia produtiva. 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

A detecção de sinais clínicos relevantes em aves é uma prática essencial para 

garantir a sanidade dos lotes destinados ao abate, proteger a saúde pública e 

assegurar o bem-estar animal. Profissionais de inspeção, técnicos de campo 

e produtores devem ser capacitados continuamente para reconhecer e 

interpretar esses sinais com precisão. 

A vigilância clínica eficaz permite a intervenção precoce, reduzindo perdas 

econômicas e contribuindo para a oferta de alimentos seguros e de qualidade 

à população. 
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Métodos de Avaliação da Carcaça e Vísceras em 

Aves 

 

A avaliação da carcaça e das vísceras de aves durante a inspeção post-

mortem é uma etapa crítica para assegurar a inocuidade dos produtos de 

origem animal, prevenir riscos à saúde pública e garantir a qualidade da 

carne destinada ao consumo humano. Essa avaliação é realizada por médicos 

veterinários ou inspetores habilitados, seguindo diretrizes técnicas e legais 

que orientam a detecção de alterações patológicas, contaminações e 

anormalidades morfológicas resultantes de doenças, manejo inadequado ou 

processos metabólicos. 

 

Finalidade da Avaliação Post-Mortem 

Conforme o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal (RIISPOA), a avaliação da carcaça e vísceras tem como 

objetivos principais: 

• Identificar alterações que tornem a carne imprópria para consumo; 

• Decidir sobre o aproveitamento, condenação total ou parcial do 

animal; 

• Registrar a frequência de lesões e enfermidades para fins 

epidemiológicos e de controle sanitário (Brasil, 2017). 

Além disso, essa avaliação subsidia decisões sobre higiene no abate e 

melhorias no manejo pré-abate, transporte e criação. 

 

Procedimentos Gerais de Avaliação 

A avaliação post-mortem se inicia imediatamente após a evisceração, com a 

exposição das vísceras torácicas e abdominais, que devem permanecer 

associadas à carcaça até a conclusão da inspeção. O processo envolve 

observações visuais, táteis e, em alguns casos, cortes exploratórios. 

 

 

 



 

 

1. Avaliação da Carcaça 

A inspeção da carcaça inclui a observação de aspectos externos e musculares, 

com foco em: 

• Cor, textura e consistência da musculatura: alterações como 

palidez extrema, presença de manchas hemorrágicas, miopatias (ex.: 

peito amadeirado), necroses e edemas são indicativos de distúrbios 

metabólicos ou traumáticos (Olivo et al., 2001); 

• Presença de fraturas, contusões ou luxações: indicam sofrimento 

animal, manejo inadequado ou transporte deficiente, podendo resultar 

em condenação parcial; 

• Lesões de pele e subcutâneo: necroses, celulites, abscessos ou 

hematomas profundos são considerados critérios de condenação 

parcial ou total, conforme extensão e localização. 

 

2. Avaliação do Fígado 

O fígado é um dos principais órgãos-alvo da inspeção, sendo avaliado quanto 

a: 

• Tamanho, coloração, consistência e presença de lesões; 

• Aumento (hepatomegalia), que pode indicar septicemias, infecções 

bacterianas ou virais; 

• Presença de nódulos ou lesões granulomatosas, como nos casos de 

tuberculose aviária, que acarretam condenação total (Swayne et al., 

2013). 

 

3. Avaliação dos Pulmões e Sacos Aéreos 

Os pulmões devem ser inspecionados quanto a congestão, edemas, 

pneumonias e coloração anormal. Os sacos aéreos, por sua vez, são 

examinados quanto à presença de aerossaculite — inflamação visível por 

opacificação e espessamento da membrana, frequentemente associada a 

colibacilose ou micoplasmose (Kleven, 2008). 

Lesões pulmonares associadas a processos sistêmicos podem justificar a 

condenação total da carcaça, enquanto aerossaculites localizadas e discretas 

podem permitir o aproveitamento parcial. 



 

 

4. Avaliação do Coração 

A inspeção do coração envolve a observação de: 

• Pericárdio (membrana externa): pode apresentar hidropericárdio 

(presença de líquido) em casos de ascite; 

• Miocárdio: busca por sinais de hemorragias, necroses ou hipertrofias, 

relacionadas a doenças cardiovasculares (Wideman, 2001). 

Alterações cardíacas severas, especialmente associadas a quadros de ascite, 

resultam em condenação da carcaça. 

 

5. Avaliação dos Rins e Baço 

• Rins aumentados, congestos ou com pontos hemorrágicos podem 

indicar nefrite ou septicemia; 

• Esplenomegalia (baço aumentado) ou presença de nódulos 

granulomatosos são suspeitos para infecções sistêmicas, como 

salmonelose ou tuberculose (Barrow & Freitas Neto, 2011). 

 

6. Avaliação do Proventrículo, Moela e Intestinos 

Estes órgãos são observados quanto à: 

• Integridade da mucosa; 

• Presença de conteúdos anormais, úlceras, necrólises ou 

hemorragias; 

• Dilatação ou rupturas, que podem ocorrer em intoxicações ou 

enterites severas. 

Enterites infecciosas podem comprometer a absorção e refletir em mau 

estado geral da carcaça, com possível condenação total. 

 

 

 

 

 



 

 

7. Critérios para Condenação 

A decisão final baseia-se na extensão e natureza das lesões, segundo os 

critérios estabelecidos pelo RIISPOA. As classificações incluem: 

• Condicional: carcaça que requer tratamento térmico ou outro 

processamento específico; 

• Aproveitamento parcial: retirada de partes lesadas com 

aproveitamento do restante da carcaça; 

• Condenação total: em casos de doenças sistêmicas, septicemias, 

tuberculose, toxemias, ascite grave, entre outras. 

 

Considerações Finais 

Os métodos de avaliação da carcaça e vísceras de aves devem seguir 

protocolos padronizados, baseados em critérios técnico-sanitários definidos 

legalmente. A capacitação dos profissionais envolvidos, a rastreabilidade dos 

lotes e o correto encaminhamento das carcaças condenadas são etapas 

essenciais para garantir a inocuidade dos alimentos e a proteção da saúde 

pública. 

A inspeção post-mortem, portanto, vai além de um controle de qualidade: 

trata-se de uma ação sanitária estratégica que assegura a credibilidade do 

setor avícola e a segurança dos consumidores. 
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Lesões e Alterações Encontradas em Carcaças e 

Vísceras de Aves 

 

Durante a inspeção post-mortem em abatedouros de aves, a detecção de 

lesões e alterações anatômicas é essencial para garantir a qualidade dos 

produtos e proteger a saúde pública. Tais achados permitem a identificação 

de enfermidades, distúrbios metabólicos e falhas de manejo, sendo 

utilizados como critério para condenações parciais ou totais das carcaças. As 

alterações podem afetar tanto a carcaça quanto os órgãos internos (vísceras), 

e sua correta interpretação depende do conhecimento técnico e da 

experiência do profissional responsável pela inspeção. 

 

Importância das Lesões na Inspeção Sanitária 

As lesões são indicadores visíveis de alterações fisiopatológicas que 

comprometem a inocuidade do produto. A avaliação precisa desses achados 

permite ao médico veterinário classificar a carcaça quanto ao seu 

aproveitamento, com base em normas como o Regulamento da Inspeção 

Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) 

(Brasil, 2017). 

Além disso, a frequência e o tipo das lesões servem como ferramenta 

epidemiológica, ajudando na identificação de problemas sanitários 

recorrentes nas granjas, como má nutrição, infecções crônicas ou manejo 

inadequado. 

 

Principais Lesões e Alterações em Carcaças 

1. Hematomas e Contusões 

Hematomas são acúmulos de sangue nos tecidos subcutâneos ou musculares, 

geralmente causados por traumas durante o manejo ou transporte. Contusões 

extensas ou múltiplas resultam em condenação parcial da carcaça (Olivo et 

al., 2001). 

 

 

 



 

 

2. Fraturas 

Fraturas de asas, pernas ou costelas indicam sofrimento animal e falhas de 

manejo, especialmente durante a apanha e o transporte. Quando 

acompanhadas de hemorragias ou inflamação, podem motivar condenação 

das partes afetadas (Brasil, 2017). 

 

3. Celulite 

Inflamação dos tecidos subcutâneos, geralmente de origem bacteriana (E. 

coli), caracterizada por áreas amareladas, espessas e malcheirosas. As lesões 

podem ocorrer na região abdominal, dorso ou asas. Condenação parcial ou 

total é determinada conforme a gravidade e disseminação (Swayne et al., 

2013). 

 

4. Peito Amadeirado (Wooden Breast) 

Miopatia caracterizada por endurecimento e espessamento da musculatura 

peitoral, com aparência pálida e presença de exsudato gelatinoso. Embora 

não seja zoonótica, compromete a qualidade sensorial e comercial da carne 

(Sihvo et al., 2014). 

 

5. Ascite 

Acúmulo de líquido seroso na cavidade celômica, geralmente associado à 

hipertensão pulmonar. Carcaças com ascite apresentam fígado congesto, 

hidropericárdio e líquido no abdômen. Em casos severos, resulta em 

condenação total (Wideman, 2001). 

 

Principais Lesões em Vísceras 

1. Hepatomegalia e Hepatite 

Fígados aumentados, congestos ou com coloração esverdeada/amarelada 

indicam hepatites infecciosas, toxemias ou distúrbios metabólicos. Presença 

de necrose, abcessos ou granulações sugere infecção sistêmica. Dependendo 

da extensão, pode haver condenação total da carcaça (Swayne et al., 2013). 

 

 



 

 

2. Aerossaculite 

Inflamação dos sacos aéreos, visível pela opacidade, espessamento da 

membrana e presença de exsudato. Frequentemente associada a E. coli e 

Mycoplasma spp., pode resultar em condenação parcial ou total, conforme 

o grau de comprometimento respiratório (Kleven, 2008). 

 

3. Pneumonia 

Pulmões congestos, escurecidos ou com exsudato são achados sugestivos de 

infecção respiratória crônica. Lesões extensas ou associadas a septicemia 

requerem condenação total. 

 

4. Pericardite 

Inflamação do pericárdio com presença de fibrina ou fluido seroso. 

Frequentemente associada à colibacilose, pode indicar infecção sistêmica. 

Condenação da carcaça pode ser indicada dependendo do grau de 

disseminação (Barrow & Freitas Neto, 2011). 

 

5. Nefrite e Esplenomegalia 

Rins aumentados ou com pontos hemorrágicos indicam nefrite, enquanto 

baço aumentado ou nodular pode indicar doenças como salmonelose ou 

leucose. Quando associadas a outras lesões sistêmicas, levam à condenação 

total (Brasil, 2017). 

 

Considerações Finais 

As lesões encontradas em carcaças e vísceras são reflexos de enfermidades, 

distúrbios metabólicos, má nutrição, manejo inadequado ou falhas no 

transporte. A correta identificação e interpretação dessas alterações são 

fundamentais para a tomada de decisões sanitárias, a rastreabilidade 

epidemiológica e a garantia da inocuidade dos produtos avícolas. 

A padronização dos métodos de avaliação e a capacitação contínua dos 

profissionais envolvidos são imprescindíveis para assegurar que apenas 

carcaças aptas e seguras sejam disponibilizadas para consumo. 
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Condenação Parcial ou Total de Carcaças de 

Aves: Critérios e Fundamentação Sanitária 

 

Durante a inspeção post-mortem de aves em abatedouros, uma das decisões 

mais importantes e técnicas do médico veterinário oficial é a definição sobre 

o destino das carcaças e vísceras examinadas. Com base em critérios 

higiênico-sanitários e legais, pode-se determinar a condenação parcial 

(remoção de partes afetadas) ou condenação total (eliminação completa da 

carcaça e seus derivados). Esta prática visa proteger a saúde pública, 

garantindo que produtos impróprios ou potencialmente perigosos não 

cheguem ao consumidor final. 

 

Fundamento Legal 

No Brasil, o principal instrumento normativo que regula os critérios de 

condenação é o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal (RIISPOA), aprovado pelo Decreto nº 

9.013/2017. O regulamento estabelece as diretrizes para a inspeção e 

julgamento das carcaças e vísceras com base em alterações morfológicas, 

sinais de enfermidade ou contaminação, conforme sua extensão, localização 

e natureza (Brasil, 2017). 

 

Condenação Total 

A condenação total é aplicada quando a carcaça apresenta alterações 

sistêmicas ou generalizadas que possam representar risco à saúde humana. 

Entre os principais motivos para essa decisão estão: 

1. Doenças Sistêmicas e Septicemias 

Infecções como salmonelose, colibacilose generalizada, pasteurelose, 

erisipela ou tuberculose aviária são causas clássicas de condenação total, 

devido à possibilidade de disseminação do agente infeccioso por todo o 

organismo (Swayne et al., 2013). 

 

 

 



 

 

2. Toxemias e Intoxicações 

Aves que apresentem sinais compatíveis com toxemias — como odor 

anormal, coloração ictérica generalizada ou liquefação dos órgãos — são 

consideradas impróprias para consumo. Exposição a toxinas ambientais ou 

contaminantes químicos pode também justificar a eliminação da carcaça. 

3. Condições Metabólicas Severas 

Casos graves de ascite, síndrome da morte súbita e peito amadeirado 

avançado que comprometam extensivamente a musculatura e os órgãos 

internos também motivam a condenação total (Wideman, 2001; Petracci et 

al., 2015). 

4. Lesões Traumáticas Extensas 

Carcaças com fraturas múltiplas, hemorragias difusas, celulites disseminadas 

ou necroses amplas devem ser totalmente eliminadas, tanto pelo 

comprometimento sanitário quanto por bem-estar animal (Brasil, 2017). 

5. Carcaças com Putrefação ou Contaminação Fecal Generalizada 

Carcaças contaminadas por fezes, conteúdo gastrointestinal ou bile, sem 

possibilidade de higienização eficaz, também são condenadas totalmente, 

por representarem risco de presença de patógenos como Salmonella spp. e 

Campylobacter spp. 

Condenação Parcial 

A condenação parcial é aplicada quando a lesão está localizada, sendo 

possível o aproveitamento seguro das partes não afetadas. As situações 

comuns incluem: 

1. Hematomas e Fraturas Localizadas 

Partes com hematomas, fraturas ou contusões podem ser retiradas, desde que 

não haja sinal de disseminação da lesão. O restante da carcaça é aproveitado, 

com a devida higienização e segregação (Olivo et al., 2001). 

2. Celulite Localizada 

Quando a celulite está restrita a uma asa ou à região abdominal, permite-se 

a retirada da área afetada com aproveitamento do restante da carcaça. 

 

 

 



 

 

3. Aerossaculite Discreta 

Casos leves ou localizados de aerossaculite, especialmente sem 

comprometimento dos pulmões ou vísceras adjacentes, permitem o 

aproveitamento da carcaça após remoção da área e encaminhamento para 

tratamento térmico, conforme avaliação do serviço de inspeção (Kleven, 

2008). 

4. Miopatias Leves 

Miopatias como a síndrome do peito amadeirado, quando em grau leve e sem 

sinais de degeneração avançada, podem permitir o aproveitamento parcial da 

carcaça ou o seu redirecionamento para processamento industrial. 

5. Lesões em Vísceras 

Fígado, coração, rins ou baço com alterações localizadas podem ser 

descartados individualmente, sem prejuízo para a carcaça principal. 

Destinação das Carcaças Condenadas 

As carcaças e vísceras condenadas, seja total ou parcialmente, devem ser: 

• Separadas imediatamente da linha de produção; 

• Registradas nos relatórios de inspeção; 

• Encaminhadas para destruição por métodos regulamentados 

(graxaria, digestores ou incineração), garantindo que não retornem à 

cadeia alimentar humana ou animal (Brasil, 2017). 

Considerações Finais 

O julgamento criterioso das carcaças e vísceras, com base em lesões e 

alterações identificadas na inspeção post-mortem, é essencial para garantir a 

segurança dos alimentos e a confiança do consumidor. A condenação parcial 

ou total deve ser feita com base em evidências clínicas, histopatológicas e 

sanitárias, respeitando sempre os princípios legais e técnicos vigentes. 

A uniformização dos critérios entre os serviços de inspeção e a capacitação 

contínua dos profissionais envolvidos são indispensáveis para manter a 

eficiência e a credibilidade do sistema brasileiro de inspeção de produtos de 

origem animal. 
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Coleta de Amostras para Diagnóstico em 

Inspeção Sanitária de Aves 

 

A coleta de amostras para diagnóstico é uma etapa fundamental nos 

procedimentos de inspeção sanitária em abatedouros de aves. Esse processo 

visa confirmar suspeitas clínicas observadas durante a inspeção ante ou post-

mortem, identificar agentes etiológicos causadores de enfermidades, 

monitorar a presença de patógenos zoonóticos e avaliar a eficácia dos 

programas de biosseguridade. A correta realização da coleta, 

acondicionamento, identificação e envio das amostras laboratoriais garante 

maior precisão nos diagnósticos, subsidiando ações sanitárias e de vigilância 

epidemiológica. 

 

Finalidades da Coleta de Amostras 

As amostras são coletadas com diferentes objetivos, entre os quais se 

destacam: 

• Confirmação de doenças infecciosas detectadas por sinais clínicos 

ou lesões anatopatológicas; 

• Detecção de zoonoses com potencial de transmissão alimentar, como 

salmonelose, campilobacteriose e micoplasmose; 

• Investigação de surtos em granjas ou durante o transporte das aves; 

• Monitoramento de resíduos químicos e contaminantes 

microbiológicos em conformidade com os programas nacionais de 

controle; 

• Avaliação da eficácia de programas vacinais ou medidas 

terapêuticas implementadas na produção (Brasil, 2017). 

Tipos de Amostras e Critérios de Coleta 

A escolha do tipo de amostra a ser coletada depende da suspeita clínica, da 

doença investigada e da técnica laboratorial que será utilizada. Os principais 

tipos de amostras incluem: 

 

 



 

 

1. Amostras de Órgãos e Tecidos 

São utilizadas para exames histopatológicos, bacteriológicos ou virológicos. 

Os órgãos mais frequentemente coletados incluem: 

• Fígado; 

• Baço; 

• Rins; 

• Pulmões; 

• Coração; 

• Intestino (em casos de enterite); 

• Sacos aéreos (em casos de aerossaculite ou infecções respiratórias). 

As amostras devem ser retiradas com material estéril, utilizando-se luvas e 

instrumentos adequadamente higienizados para evitar contaminação cruzada 

(Swayne et al., 2013). 

 

2. Swabs Cloacais, Orais ou de Lesões 

São amplamente utilizados em diagnóstico microbiológico, especialmente 

para isolamento de Salmonella spp., Campylobacter spp. e Mycoplasma spp. 

Devem ser coletados com swabs estéreis e imediatamente acondicionados 

em meios de transporte apropriados (como Stuart ou Cary-Blair) e mantidos 

refrigerados até a chegada ao laboratório (Barrow & Freitas Neto, 2011). 

 

3. Conteúdo Intestinal ou Biliar 

A coleta de conteúdo intestinal ou de bile é indicada em casos de suspeita de 

infecção entérica ou toxemia. Essas amostras são úteis em exames de cultura 

bacteriana, análise de parasitas ou detecção de toxinas. 

 

4. Amostras de Fezes e Cama 

Para investigações ambientais ou epidemiológicas, amostras de excretas ou 

da cama aviária podem ser utilizadas para o rastreamento de microrganismos 

patogênicos, como Eimeria spp. ou Salmonella spp. 

 



 

 

5. Amostras para Diagnóstico Molecular (PCR) 

Em muitos casos, especialmente em doenças de difícil cultivo ou com baixa 

carga bacteriana, a coleta de tecidos preservados em solução adequada (por 

exemplo, RNA Later ou PBS tamponado) é indicada para a extração de 

material genético e realização de PCR (Polymerase Chain Reaction). 

 

Procedimentos Técnicos 

A coleta deve seguir os seguintes princípios: 

• Asséptica: para evitar a introdução de contaminantes externos; 

• Representativa: deve incluir amostras de animais diferentes e lesões 

distintas, se houver; 

• Adequadamente identificada: com etiquetas informando espécie, 

número do lote, local de coleta, data e suspeita clínica; 

• Acondicionada conforme o exame: tecidos para bacteriologia devem 

ser mantidos refrigerados (2 a 8 °C), enquanto tecidos para 

histopatologia devem ser fixados em formalina a 10%; 

• Rapidamente enviada ao laboratório, preferencialmente em até 24 

horas após a coleta. 

Falhas nos procedimentos de coleta e transporte podem comprometer a 

qualidade da amostra e a confiabilidade do resultado laboratorial 

(FAO/OMS, 2009). 

 

Responsabilidades e Documentação 

A coleta de amostras deve ser feita por médicos veterinários habilitados ou 

sob sua supervisão, especialmente em casos de suspeita de zoonoses ou 

doenças de notificação obrigatória. Toda amostra deve estar acompanhada 

de formulário de envio, com dados do estabelecimento, histórico clínico, 

finalidade do exame e informações sanitárias do lote. 

As amostras fazem parte do sistema de rastreabilidade e controle oficial, e 

os resultados são utilizados pelos serviços de inspeção para tomar decisões 

sobre a destinação dos produtos, comunicação às autoridades sanitárias 

competentes e retroalimentação de medidas de biosseguridade nas 

propriedades de origem (MAPA, 2017). 



 

 

Considerações Finais 

A coleta de amostras para diagnóstico é um elo fundamental entre a inspeção 

sanitária e os laboratórios oficiais ou credenciados. Quando realizada de 

forma criteriosa e técnica, permite o diagnóstico preciso de enfermidades, 

fortalece a vigilância epidemiológica e contribui para a inocuidade dos 

produtos de origem animal. 

O aprimoramento contínuo das técnicas de coleta, conservação e transporte, 

aliado ao treinamento dos profissionais envolvidos, é essencial para 

assegurar resultados laboratoriais confiáveis e ações sanitárias eficazes. 
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Testes Microbiológicos e Histopatológicos Básicos 

na Inspeção de Aves 

 

A inspeção sanitária de produtos de origem avícola depende não apenas da 

avaliação clínica e macroscópica das carcaças e vísceras, mas também de 

métodos laboratoriais complementares que permitem confirmar 

diagnósticos, identificar agentes patogênicos e garantir a segurança 

alimentar. Entre esses métodos, destacam-se os testes microbiológicos e 

histopatológicos básicos, ferramentas fundamentais para a vigilância 

epidemiológica, investigação de surtos, verificação de boas práticas de 

produção e controle de zoonoses. 

 

Importância dos Testes Complementares 

Os testes laboratoriais são utilizados sempre que as lesões encontradas 

durante a inspeção ante ou post-mortem não são suficientemente específicas 

para um diagnóstico conclusivo. Eles são especialmente importantes para: 

• Confirmar a presença de patógenos zoonóticos (Salmonella spp., 

Campylobacter spp., Listeria monocytogenes); 

• Identificar agentes infecciosos em doenças respiratórias, entéricas ou 

sistêmicas; 

• Investigar mortes súbitas, quadros de septicemia ou lesões 

generalizadas; 

• Avaliar a qualidade higiênica dos produtos e ambientes de produção 

(Brasil, 2017; Swayne et al., 2013). 

 

Testes Microbiológicos Básicos 

1. Cultura Bacteriana 

A técnica de cultura em meios seletivos e não seletivos é a base do 

diagnóstico microbiológico. O procedimento envolve a semeadura de 

amostras (órgãos, swabs, conteúdo intestinal) em meios apropriados e 

incubação sob condições específicas (geralmente 37 °C por 24–48 horas), 

permitindo o crescimento de microrganismos. 



 

 

• Meios como Agar XLD ou SS são utilizados para isolamento de 

Salmonella spp. 

• Agar MacConkey ou EMB auxiliam na identificação de 

enterobactérias. 

• Para Campylobacter spp., utiliza-se o Agar mCCDA, incubado sob 

microaerofilia (Silva et al., 2011). 

O crescimento das colônias é seguido por provas bioquímicas, como TSI, 

urease e provas de motilidade, para identificação da espécie bacteriana. 

 

2. Testes de Sensibilidade a Antimicrobianos 

Após o isolamento do agente, realiza-se o teste de antibiograma, 

geralmente por meio do método de difusão em disco (Kirby-Bauer), segundo 

critérios do CLSI (Clinical and Laboratory Standards Institute). Isso permite 

orientar terapias veterinárias e monitorar resistência antimicrobiana (CLSI, 

2020). 

 

3. Pesquisa de Microrganismos Indicadores 

Testes para quantificação de coliformes totais, fecais e Escherichia coli, 

além de contagem total de bactérias aeróbias mesófilas, são utilizados como 

indicadores da higiene na manipulação da carne e do ambiente de abate 

(ICMSF, 2011). 

 

Testes Histopatológicos Básicos 

1. Coleta e Fixação 

A histopatologia exige a coleta de amostras de tecidos lesionados e não 

lesionados, com fixação imediata em formol tamponado a 10% para 

preservação da arquitetura tecidual. As amostras mais comuns incluem 

fígado, baço, pulmões, rins, intestinos, músculos e coração. 

 

 

 

 



 

 

2. Processamento e Coloração 

O tecido é desidratado, embebido em parafina, seccionado em micrótomo e 

corado, geralmente com hematoxilina e eosina (HE) — coloração padrão 

que permite a visualização de alterações morfológicas como necrose, 

infiltração inflamatória, congestão, fibrose ou degenerações celulares 

(Bancroft & Gamble, 2008). 

 

3. Avaliação Microscópica 

A análise ao microscópio óptico permite identificar: 

• Lesões inflamatórias compatíveis com infecções bacterianas, virais ou 

parasitárias; 

• Degenerações musculares (como miopatias do tipo “peito 

amadeirado”); 

• Infiltrados linfocitários ou granulomas, como na tuberculose aviária; 

• Vasculites e tromboses, que auxiliam na investigação de septicemias e 

toxemias. 

A histopatologia também pode confirmar alterações sugestivas de doenças 

metabólicas ou intoxicações, quando os achados macroscópicos são 

inespecíficos. 

 

Interpretação Integrada 

Os testes microbiológicos e histopatológicos devem ser interpretados em 

conjunto com os achados clínicos, macroscópicos e epidemiológicos. A 

presença de um patógeno em cultura, por si só, não confirma a infecção ativa, 

sendo necessário correlacionar os dados laboratoriais com lesões 

compatíveis e histórico do lote. 

Além disso, a interpretação adequada dos resultados depende da qualidade 

da amostra, do tempo de coleta, do tipo de conservação e da técnica utilizada 

no laboratório. 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

A utilização de testes microbiológicos e histopatológicos básicos é 

indispensável na rotina de inspeção sanitária de aves, complementando a 

avaliação visual e garantindo a inocuidade dos produtos de origem animal. 

Esses métodos permitem diagnósticos mais precisos, fundamentam decisões 

de condenação e fortalecem os sistemas de vigilância sanitária. 

A padronização dos procedimentos de coleta e análise, bem como a 

capacitação dos profissionais envolvidos, são essenciais para assegurar 

resultados confiáveis e para a tomada de decisões assertivas na inspeção 

oficial. 
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Interpretação de Resultados em Inspeção 

Sanitária de Aves 

 

A interpretação de resultados laboratoriais é uma etapa crítica na rotina 

da inspeção sanitária de produtos de origem avícola. A correta análise dos 

dados obtidos por meio de exames microbiológicos, histopatológicos, físico-

químicos ou moleculares permite fundamentar decisões técnicas sobre o 

destino de carcaças e vísceras, identificar riscos sanitários e estabelecer 

ações de controle e prevenção. No entanto, para que os resultados tenham 

valor diagnóstico e epidemiológico, sua interpretação deve ser 

contextualizada com os achados clínicos, macroscópicos e históricos do 

lote. 

 

Princípios Gerais da Interpretação 

A interpretação dos resultados laboratoriais deve considerar os seguintes 

princípios: 

 

1. Correlação com o Quadro Clínico e Lesional 

Resultados laboratoriais devem ser analisados em conjunto com os sinais 

clínicos observados ante-mortem e as lesões evidenciadas post-mortem. Por 

exemplo: 

• A presença de Salmonella spp. em cultura tem maior relevância 

quando associada a sinais de enterite ou septicemia; 

• A detecção de alterações histológicas nos sacos aéreos reforça o 

diagnóstico de aerossaculite quando há sinais respiratórios prévios 

(Swayne et al., 2013). 

•  

2. Significado Diagnóstico do Agente Detectado 

Nem toda detecção de microrganismo implica em doença ativa. Alguns 

agentes podem estar presentes como parte da microbiota normal ou em forma 

latente. Por isso, é essencial avaliar: 

• A carga microbiana; 



 

 

• A espécie e patogenicidade do agente; 

• A localização anatômica da amostra; 

• A presença de lesões compatíveis (Silva et al., 2011). 

 

3. Resultados Negativos Não Excluem Doença 

A ausência de crescimento em cultura ou de alterações histológicas não 

elimina a possibilidade de infecção. A sensibilidade dos métodos pode ser 

limitada por: 

• Tempo ou forma de coleta inadequada; 

• Uso prévio de antimicrobianos; 

• Conservação inadequada da amostra (MAPA, 2017). 

 

4. Importância do Histórico Sanitário e do Lote 

O histórico de vacinação, doenças anteriores, taxas de mortalidade, 

velocidade de crescimento, origem das aves e informações de campo 

auxiliam a interpretar o significado dos achados laboratoriais, permitindo 

distinguir entre infecções oportunistas, doenças emergentes e problemas de 

manejo. 

 

Interpretação de Resultados Microbiológicos 

Isolamento de Bactérias Patogênicas 

A presença de patógenos como Salmonella spp., Escherichia coli patogênica 

ou Campylobacter spp. deve ser avaliada à luz de: 

• Frequência de isolamento por lote; 

• Local da coleta (cloaca, fígado, intestino, coração); 

• Presença de lesões sistêmicas (hepatite, pericardite, enterite); 

• Potencial zoonótico do microrganismo. 

 



 

 

Isolamentos múltiplos e associados a sinais clínicos compatíveis 

justificam a condenação total do lote ou a adoção de medidas corretivas 

sanitárias. 

 

Testes de Sensibilidade 

Os testes de sensibilidade a antimicrobianos orientam o uso racional de 

medicamentos na granja, mas também alertam para a presença de cepas 

resistentes, que representam risco à saúde pública e podem indicar falhas na 

biosseguridade ou uso indiscriminado de antibióticos (CLSI, 2020). 

 

Interpretação de Resultados Histopatológicos 

As lesões histológicas devem ser analisadas quanto a: 

• Tipo de alteração celular (degenerativa, inflamatória, necrótica, 

fibrótica); 

• Localização e distribuição (focal, multifocal, difusa); 

• Presença de agentes (bactérias, protozoários, fungos) ou corpos de 

inclusão; 

• Compatibilidade com lesões macroscópicas e suspeita clínica. 

A histopatologia confirma, complementa ou exclui hipóteses diagnósticas, 

especialmente em quadros como: 

• Miopatias musculares (peito amadeirado); 

• Tuberculose aviária (granulomas); 

• Hepatites e enterites (necrose, infiltrado inflamatório); 

• Doenças virais sistêmicas (vasculites, necrose linfóide) (Bancroft & 

Gamble, 2008). 

 

 

 

 

 



 

 

Decisões com Base em Resultados 

Com base na interpretação dos resultados, o médico veterinário responsável 

pela inspeção deve: 

• Classificar a carcaça como própria, imprópria (condenação total) ou 

condicional (aproveitamento parcial com restrições); 

• Emitir notificações a autoridades sanitárias em caso de doenças de 

notificação compulsória; 

• Solicitar exames complementares, se necessário; 

• Recomendar ações preventivas na granja de origem. 

 

Considerações Finais 

A interpretação de resultados laboratoriais é um processo que exige 

conhecimento técnico, experiência e julgamento clínico. O uso isolado dos 

resultados sem análise crítica e sem correlação com os achados de campo 

pode levar a decisões equivocadas. Por isso, a integração multidisciplinar 

entre laboratório, inspeção sanitária e produção avícola é essencial para 

assegurar diagnósticos precisos e ações eficazes de controle sanitário. 
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